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RESUMO

O estudo objetivou verificar a intensidade da Orientação Empreendedora (OE) de 
Instituições de Ensino Superior (IES) públicas do Sul do País, conforme as dimen-
sões estipuladas por Lumpkin e Dess (1996) e Miller (1983). A metodologia possui 
viés quantitativo, mediante survey, com uma amostra de 126 servidores. Validou-se 
os indicadores por meio da Análise Fatorial Exploratória e utilizou-se estatística 
descritiva para verificar a intensidade dos construtos. Os achados sugerem a pre-
sença das dimensões na seguinte escala decrescente: Proatividade; Agressividade 
Competitiva; Autonomia; Assunção de Riscos e; Comportamento Inovador. Desta 
maneira evidencia-se o intuito dos servidores em buscar oportunidades que facili-
tem os procedimentos cotidianos, manifestação de disposição para constante rea-
daptação no setor, e existência de liberdade para desenvolverem e amadurecerem 
novas ideias. De forma geral, constata-se a existência de barreiras devido à pouca 
flexibilidade nestas organizações, o que aparentemente torna-se um fator restritivo 
de inovação e assunção de potenciais oportunidades atreladas ao risco.

PALAVRAS-CHAVE
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ENTREPRENEURIAL ORIENTATION IN PUBLIC INSTITUTIONS OF HIGHER 
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ABSTRACT

The study aimed to verify the intensity of the Entrepreneurial Orientation (EO) of 
Public Institutions of Higher Education in the South of the Country, according to the 
dimensions stipulated by Lumpkin and Dess (1996) and Miller (1983). The meth-
odology has a quantitative bias, through a survey, with a sample of 126 servers. The 
indicators were validated through Exploratory Factor Analysis and descriptive statistics 
were used to verify the intensity of the constructs. The findings suggest the presence 
of dimensions in the following decreasing scale: Proactiveness; Competitive Aggressive-
ness; Autonomy; Risk Taking and; Innovativeness. In this way, it is evident the intention 
of the servants to seek opportunities that facilitate the daily procedures, manifestation 
of disposition for constant readaptation in the sector, and the existence of freedom 
to develop and to mature new ideas. In general, there are barriers due to the lack 
of flexibility in these organizations, which apparently becomes a restrictive factor of 
innovation and the assumption of potential opportunities linked to risk.
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INTRODUÇÃO
A discussão sobre Empreendedorismo 

percorre uma trajetória composta por fases 
distintas, com características próprias. Até a 
década de 1970, a literatura acadêmica priori-
zava as ações e particularidades individuais do 
empreendedor (SADLER, 2000; VALADARES; 
EMMENDOERFER, 2015; LANDSTRÖM, 
2020). A partir de 1980, as pesquisas no campo 
do empreendedorismo iniciaram a enfatizar 
essa perspectiva no contexto das organiza-
ções (BURGELMANN, 1983; CORNWALL; 
PERLMAN, 1990; DIEFENBACH, 2011;). O 
conceito clássico do empreendedorismo fa-
zia menção basicamente ao setor privado, na 
trajetória da descoberta e exploração de pos-
síveis oportunidades vantajosas no mercado 
(SHANE; VENKATARAMAN, 2000).

Nas últimas décadas, o empreendedoris-
mo passou a ser investigado em novos pano-
ramas, como o público (EMMENDOERFER, 

2019; RESENDE et al., 2020). Este, encon-
tra-se como tema emergente, visto que se 
alicerça em poucas pesquisas, a maioria de 
origem internacional (DIEFENBACH, 2011; 
MORRIS; JONES, 1999; TEIXEIRA et al., 2019; 
SADLER, 2000; VALADARES et al., 2017).

No setor público, o empreendedorismo 
possui algumas barreiras (LIDDLE; McE-
LWEE, 2019; TREMML, 2020), principalmen-
te pela falta de flexibilidade no cotidiano or-
ganizacional, dificultando a implementação 
de atividades inovadoras (BERNIER; HAFSI, 
2007; CINAR; TROTT; SIMMS 2019). Em-
bora existam potenciais diferenças entre o 
âmbito privado e público, ambos permeiam 
pela otimização de rotinas, busca por me-
lhores desempenhos, aumento da qualidade 
dos serviços, de forma a propiciar maior 
satisfação aos seus usuários (DORNELAS, 
2003; TEIXEIRA et al., 2019).

O empreendedorismo no setor públi-
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co, como no contexto dos Instituições de 
Ensino Superior, caracteriza-se pela criação 
de valor à população (LIMA et al., 2018; 
MORRIS; JONES, 1999). Esse desafio im-
põe a necessidade destas organizações de-
senvolverem a Orientação Empreendedora 
(OE), no nível do indivíduo com o intuito 
de promoverem a adequação e a inovação 
perante os novos cenários no setor pú-
blico (COVIN; SLEVIN, 1991; LUMPKIN; 
DESS, 1996; MILLER, 1983,2011).

A Orientação Empreendedora é um 
construto que vem recebendo destaque 
em pesquisas nacionais (SILVEIRA; SILVEI-
RA-MARTINS, 2016), porém limita-se a 
organizações da iniciativa privada, as quais 
são voltadas diretamente para a atuação no 
mercado (SOARES; PERIN, 2020). A carên-
cia de pesquisas da Orientação Empreende-
dora no setor público brasileiro é compro-
vada por Morais, Valadares, Emmendoerfer 
e Toneli (2015), os quais não localizaram ne-
nhuma investigação neste sentido.

Em tempos mais recentes, a pesquisa re-
alizada por Lima et al. (2018), que objetivou 
analisar a Orientação Empreendedora em 
uma Universidade e um Instituto Federal 
(IF) no estado do Sergipe, foi pioneiro em 
investigar esse construto em Instituições 
Federais de Ensino, e sugere a utilização 
desta metodologia em outras Instituições e 
regiões, no intuito de promover compara-
ções. Nesta perspectiva, surge a questão de 
pesquisa: Qual a intensidade de Orien-
tação Empreendedora em Institui-
ções Públicas de Ensino Superior da 
região Sul? O estudo objetiva verificar a 
intensidade da Orientação Empreendedo-
ra de duas Instituições públicas de Ensino 
Superior do Sul do País, a partir da percep-
ção dos servidores.

As pesquisas acadêmicas acerca do tema 

empreendedorismo cresceram significativa-
mente nas últimas cinco décadas, tornando-
-se interesse de pesquisadores de várias áre-
as (LANDSTRÖM; HARIRCHI; ASTRÖM, 
2012; WALES et al., 2019). Por mais que 
este aumento seja notável, existem poucos 
estudos que abordem o empreendedoris-
mo no setor público, tanto brasileiro como 
internacional (BERNIER; HAFSI, 2007; DIE-
FENBACH, 2011; MORRIS; JONES, 1999; 
SADLER, 2000; VALADARES; EMMENDO-
ERFER, 2015) e principalmente, em Institui-
ções Federais de Ensino (LIMA et al., 2018).

No âmbito das Instituições Acadêmi-
cas, torna-se necessário que elas atuem 
no contexto do Empreendedorismo, auxi-
liando para a gestão destas organizações. 
Neste ínterim, conota-se a importância de 
verificar a atuação organizacional empre-
endedora nas Instituições Acadêmicas (ET-
ZKOWITZ et al., 2000).

Neste panorama, o presente estudo con-
tribui ao promover investigações do em-
preendedorismo no setor público, o qual 
conforme Diefenbach (2011) caracteriza-
-se como campo emergente. Contribui-se 
ainda na análise da Orientação Empreen-
dedora nas Instituições Federais de Ensino 
do Sul do país, possibilitando a comparação 
com diferentes regiões do Brasil, como a 
região Nordeste, a qual foi alvo de estudo 
similar por Lima et al. (2018).

O artigo estrutura-se inicialmente com 
aspectos introdutórios, seguido pela revi-
são da literatura, na qual discorre-se acerca 
do empreendedorismo, empreendedoris-
mo público e da Orientação Empreende-
dora. Na terceira seção, dispõe-se os pro-
cedimentos metodológicos utilizados para 
a instrumentalização da pesquisa, após co-
nota-se a análises dos resultados e, por úl-
timo, as considerações finais.
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REVISÃO DA LITERATURA
A presente seção dispõe de três mo-

mentos para promover a devida fundamen-
tação, no intuito de alicerçar a investigação. 
Os primeiros traços percorrem a contex-
tualização histórica do Empreendedoris-
mo, para então esboçar os conceitos deste 
no âmbito público. Por última subseção, 
expõe-se o construto Orientação Empre-
endedora e suas dimensões.

Empreendedorismo 
A origem do termo “empreendedor” de-

corre da palavra francesa entreprendre, que 
por sua vez deriva-se de inter e prehendere, 
termos do Latim usados no contexto militar 
durante a Idade Média, expressando o senti-
do de “proteger-se”. A partir do século XV, a 
palavra entreprendre passou a ser associada a 
expressões como “vir a enfrentar”, e poste-
riormente a “assumir riscos” (BOUTILLER; 
UZUNIDIS, 2013; LANDSTRÖM, 2020).

Na evolução temporal, o termo entre-
prendre fomentou a origem da atual palavra 
entrepreneur na língua inglesa (HISRICH; 
PETERS; SHEPHERD, 2009; FILION, 2011; 
LANDSTRÖM, 2020). A primeira evidência 
desta palavra na literatura tange ao ano de 
1253, mas apenas em 1433 começou a ser 
utilizada no sentido de “empresário”, “ne-
gociador aventureiro” e “gestor” (BOU-
TILLIER; UZUNIDIS, 2013).

Por mais que o conceito de empreende-
dorismo venha sendo discutido há muitos 
séculos, um dos pioneiros das investigações 
do empreendedor como agente promotor 
de inovação foi Schumpeter (1939). Para 
ele, a inovação possui papel essencial no 
ato de empreender e no impacto do cres-
cimento econômico, categorizando-se em 
invenções, como novas ideias e conceitos, 
e em inovações no contexto de adaptação 

dos recursos produtivos (LANDSTRÖM; 
HARIRCHI, 2018).

Desde as concepções iniciais de Schum-
peter (1939) até os dias atuais, houve vá-
rias mudanças e disrupções no campo do 
empreendedorismo. Até os anos de 1970, 
a literatura discorria acerca do indivíduo 
como empreendedor, porém essa perspec-
tiva foi substituída em parte pela percepção 
de empreendedorismo no panorama das 
organizações (BURGELMANN, 1983; COR-
NWALL; PERLMAN, 1990; DIEFENBACH, 
2011; SADLER, 2000; CHANDRA, 2018).

Por um vasto período, o empreende-
dorismo era abordado apenas no âmbito 
do setor privado (SHANE; VENKATARA-
MAN, 2000). No final do século XX, algu-
mas pesquisas no campo do empreende-
dorismo começaram a explorar outros 
paradigmas, como o setor público. Porém, 
as investigações nesta área ainda estão em 
processo de desenvolvimento, e são consi-
deradas emergentes (DIEFENBACH, 2011; 
MORRIS; JONES, 1999; SADLER, 2000; 
LANDSTRÖM; HARIRCHI, 2018; TEIXEI-
RA et al., 2019).

Empreendedorismo Público 
Diversos estudos têm pesquisado uma 

definição para o termo empreendedoris-
mo público (KEARNEY; HISRICH; RO-
CHE, 2007; MORRIS; JONES, 1999; OS-
BORNE; GAEBLER, 1994; RAUCH et al., 
2009; ROBERTS; KING, 1991; HAYTER; 
LINK; SCOTT, 2018; LIDDLE; MCELWEE, 
2019). Contudo, as definições existentes 
sobre esse termo são limitadas e diver-
sificadas (BOYETT, 1997; CURRIE et al., 
2008; KEARNEY; HISRICH; ROCHE, 2007; 
MORRIS; KURATKO; COVIN, 2008; MOR-
RIS; JONES, 1999; ROBERTS; KING, 1991).

Roberts e King (1991) definem o em-
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preendedorismo no setor público como 
um processo de introdução de inovação 
nas organizações deste âmbito. Segundo 
Roberts (1992), o empreendedorismo pú-
blico é a geração de ideia inovadora, a con-
cepção e a implementação dessa ideia no 
setor público. Osborne e Gaebler (1994) 
analisam este termo a partir da compre-
ensão das ações de instituições empreen-
dedoras/empreendedores públicas. Neste 
sentido, explicam que os recursos disponí-
veis são usados e novas maneiras são cons-
truídas para maximização da produtividade 
e efetividade organizacional.

 O empreendedorismo público trans-
corre a perspectiva do processo de cria-
ção de valor para os cidadãos, ao reunir 
uma combinação de recursos públicos para 
explorar oportunidades sociais (MORRIS; 
JONES, 1999; HAYTER; LINK; SCOTT, 
2018). Dessa forma, o empreendedorismo 
no setor público envolve um papel inova-
dor e proativo do governo na condução da 
sociedade para melhoria da qualidade de 
vida, com a inclusão de geração de receitas 
alternativas, melhoria de processos inter-
nos e desenvolvimento de soluções inova-
doras para satisfazer as necessidades so-
ciais e econômicas (DIEFENBACH, 2011; 
PAIK; KANG; SEAMANS, 2019).

Embora difusas, as definições de em-
preendedorismo no setor público tam-
bém se aproximam em alguns aspectos 
(DIEFENBACH, 2011). Um deles refere-se 
às dimensões de inovação, proatividade e 
tomada de riscos que se repetem em vá-
rias conceituações, tais como Currie et al. 
(2008), Kearney, Hisrich e Roche (2007) 
e Morris, Kuratko e Covin (2008). Des-
se modo, o fato de o empreendedorismo 
público não estar associado ao lucro eco-
nômico, mostra os diversas aspectos do 

empreendedorismo que podem ser iden-
tificados nas formas em que os indivíduos 
cooperam com seus colegas, nas formas 
que organizam as tarefas diárias e nas for-
mas em que respondem aos desafios da 
gestão (ZAMPETAKIS; MOSTAKIS, 2010; 
LIDDLE; MCELWEE, 2019).

Com isso o empreendedorismo públi-
co alcança as instituições acadêmicas públi-
cas, conotando um papel importante para 
o setor produtivo, visto que a política entre 
governo e empresa, até então, limitava-se a 
relações estritamente comerciais. Assim, as 
esferas institucionais pública, privada e aca-
dêmica que antes realizavam suas atividades 
de forma isolada, buscam nas ações conjuntas 
resultados que impactem decisivamente nos 
seus processos produtivos (ETZKOWITZ et 
al., 2000; ONGARO; FERLIE, 2020).

Apesar da atuação das instituições aca-
dêmicas ser cada vez mais valorizada pelo 
poder público, as transformações nesse 
tipo de ambiente ainda estão em proces-
so incipiente (RASMUSSEN, 2008). Para 
melhorar o desempenho econômico e a 
relação com a indústria e a sociedade, To-
dorovic e Suntornpithug (2008) defendem 
que as instituições acadêmicas públicas 
precisam ser orientadas a empreender e, 
portanto, consideram de fundamental im-
portância investigar a orientação empreen-
dedora e perceber como esta caracteriza-
-se no interior dessas instituições.

Orientação Empreendedora 
A utilização do termo “Orientação Em-

preendedora”, assim como os estudos 
acerca deste construto, teve início com o 
estudo de Miller (1983). Conota-se a per-
tinência do empreendedorismo individual, 
seja pelo empreendedor, gestor ou colabo-
radores, porém, a Orientação Empreende-
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dora abarca as características destes atu-
antes citados, influenciando na estrutura da 
organização como um todo (Miller, 1983).

O construto da Orientação Empreende-
dora abrange os comportamentos compar-
tilhados pela gestão de qualquer instituição 
(COVIN; LUMPKIN, 2011). Independente-
mente do porte da organização, assim como 
do setor/esfera de atuação, torna-se eviden-
te a presença do conceito de Empreendedo-
rismo (LUMPKIN; DESS, 1996). A exemplo 
disso, tem-se artigos que investigaram a OE 
em Micro e Pequenas Empresas (FRARE et 
al., 2019), startups de negócios sociais (CAR-
MONA; MARTENS; FREITAS, 2020), organi-
zações da sociedade civil (LORCA; AVRI-
CHIR, 2020), empresários agrícolas (DIAS; 
RODRIGUES; FERREIRA, 2021), instituições 
federais de ensino (LIMA et al., 2018), entre 
outros contextos.

A Orientação Empreendedora permeia 
por um construto que influencia o gerencia-
mento de qualquer organização, mediante 
algumas características identificadas em tais 
(COVIN; GREEN; SLEVIN, 2006; COVIN; 
WALES, 2019). Inicialmente, Miller (1983) 
propusera três dimensões para identificar 
a Orientação Empreendedora: Assunção 
de Riscos; Proatividade; e Comportamento 
Inovador. Tempos depois, Lumpkin e Dess 
(1996) propuseram mais duas dimensões: 
Autonomia e Agressividade Competitiva.

O Comportamento Inovador encontra-
-se relacionado com a criatividade, a capa-
cidade de inovação, criação e readaptação 
de ideias, procedimentos, atividades e afins 
(SCHUMPETER, 1983). Por meio da ge-
ração dessas novas ideias, procedimentos 
criativos e dinâmicos, a organização con-
segue oferecer novidades aos usuários que 
usufruem de seus serviços e/ou produtos 
(KOLLMANN; STÖCKMANN, 2014). Esse 

comportamento inovador pode tornar-se 
um meio para organização obter vantagem 
competitiva (MILLER, 1983), por meio da 
disponibilização de novos produtos e/ou 
serviços (COVIN; WALES, 2019; WALES; 
WIKLUND; McKELVIE, 2015).

A Assunção de Riscos caracteriza-se me-
diante o compromisso da organização em 
empenhar seus recursos em atividades in-
certas, as quais não possuem garantia de re-
torno desejável (MILLER, 1983). Corrobo-
rando com a assertiva anterior, Lumpkin et 
al. (2013) discorrem acerca da dimensão no 
contexto da aceitação de riscos, em poten-
ciais iniciativas, nas quais almeja-se retorno 
social ou econômico. Ademais, perpassa a 
perspectiva de crenças e preferências ge-
renciais, além de ser direcionado conforme 
os propósitos da organização (COVIN; MI-
LER, 2014; COVIN; WALES, 2019).

A proatividade caracteriza-se como um 
comportamento, uma busca de estar mais 
adiantado do que as outras instituições do 
mesmo setor, no sentido de utilização de 
novas tecnologias, produtos e/ou serviços 
(MILLER, 1983). Essa dimensão engloba as 
iniciativas dos gestores no intuito de pro-
curar novas oportunidades, como novas 
formas para facilitar os processos cotidia-
nos (LUMPKIN; DESS, 1996). Em síntese, a 
proatividade consiste na capacidade de to-
mada de decisões estratégicas, no intento 
de explorar e reconhecer oportunidades 
antes das demais organizações do mesmo 
setor (CHO; LEE, 2018).

A Autonomia no contexto organizacio-
nal, refere-se à existência de liberdade para 
o desenvolvimento e amadurecimento de 
novas ideias (LUMPKIN; DESS, 1996). Nes-
ta perspectiva, Lee e Peterson (2000) citam 
a necessidade de os gestores possuírem 
o espírito independente, para que haja o 
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estímulo da criação de novidades no âm-
bito institucional, de maneira a facilitar e/
ou propiciar novas iniciativas. Ademais, a 
presença de autonomia possui considerá-
vel capacidade de promover melhores de-
sempenhos nas organizações (McKENNY 
et al., 2018).

A Agressividade Competitiva contextu-
aliza-se na disposição da organização em 
tornar-se melhor em algum aspecto que as 
demais empresas atuantes no setor (LUM-
PKIN; DESS, 1996). Quanto maior for a in-
tensidade desta dimensão na organização, 
maior será sua capacidade em disputar 
mercado com as outras instituições do se-
tor, assim como a participação no cenário 
que se encontra (LUMPKIN; DESS, 2001). 
A competitividade agressiva também pode 
ser um diferencial para organizações que 
busquem altos desempenhos (McKENNY 
et al., 2018).

A Orientação Empreendedora percorre 
uma relevante função para o gerenciamen-
to e consequente alcance do desempenho 
almejado, por parte dos gestores. Confor-
me a intensidade de atuação da organiza-
ção nas dimensões expostas, a gestão or-
ganiza-se para trilhar as metas e objetivos 
propostos (GARCÍA-VILLAVERDE; RUIZ-
-ORTEGA; IGNACIO CANALES, 2013). 
Deste modo, conhecer a orientação em-
preendedora dos mais diversos contextos 
auxilia na compreensão do conceito global, 
relevando as possíveis semelhanças parti-
cularidades (COVIN; WALES, 2019).

PROCEDIMENTOS  
METODOLÓGICOS

A presente pesquisa caracteriza-se por 
ser descritiva quanto aos objetivos, devido 
a procurar discorrer sobre a intensidade e 
particularidades da Orientação Empreen-

dedora nas Instituições de Ensino Superior. 
Referente à abordagem do problema, clas-
sifica-se como quantitativa, pois utilizou-se 
de análise estatística dos dados, a fim de 
evidenciar matematicamente os achados 
relativos aos construtos (MARTINS; THE-
ÓPHILO, 2009).

A população compreendeu os servido-
res (docentes e técnicos administrativos) 
de duas Instituições de Ensino Superior do 
Sul do país: Universidade Federal de Pelo-
tas (UFPel) e Universidade Federal do Rio 
Grande (FURG). A escolha do público da 
pesquisa ocorreu por conveniência, devido 
o acesso aos contatos. As populações são 
de respectivamente 2.103 e 2.820 servido-
res, para a FURG e a UFPel.

O envio dos e-mails ocorreu em aspec-
tos distintos para as instituições: no caso da 
FURG, enviou-se um convite às secretarias 
acadêmicas e pró-reitorias, solicitando que 
a carta, juntamente com o e-mail da pes-
quisa fosse repassada aos servidores. No 
que tange a UFPel, foram coletados 2.085 
contatos de e-mail na página da instituição, 
sendo que para todos estes o convite da 
pesquisa fora enviado individualmente.

Torna-se pertinente ressaltar que o ní-
vel de intensidade da OE mensurado nesta 
pesquisa, fundamenta-se na percepção dos 
docentes e técnicos administrativos, sendo 
assim, compreende-se que a OE das insti-
tuições é formada a partir das concepções 
individuais dos servidores.

O instrumento de coleta de dados uti-
lizado foi um questionário, instrumenta-
lizado por meio de plataforma eletrônica 
e enviado aos dos servidores no período 
entre novembro e dezembro de 2018. As 
assertivas foram adaptadas de Lima et al. 
(2018) e Martens et al. (2013), com base 
nas dimensões estipuladas por Lumpkin e 
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Dess (1996) e Miller (1983), resultando em 
um montante de 24 indicadores. Para a va-
lidação de tal instrumento, em outubro de 
2018 realizou-se um pré-teste, com quatro 
mestrandos e um docente, todos da área 
de Contabilidade e/ou Administração.

No que tange ao Common Method Bias 
(CMB), o qual abarca aspectos da avaliação 
do viés associado ao método, provenientes 
da maneira de coleta de dados mediante 
forma autodeclarada com instrumento co-
mum, seguiu-se recomendações de Pod-
sakoff et al. (2003) e Podsakoff, MacKenzie 
e Podsakoff (2012), como a preservação 
do anonimato dos participantes e a cons-
trução de questionário simples, didático 
e curto. Apesar do respeito aos cuidados 
para a minimização do viés, não existe ga-
rantia de total eliminação.

A técnica empregada para analisar os 
dados foi a Análise Fatorial Exploratória 
(AFE), mediante o software IBM SPSS Statis-
tics 23®. Essa abordagem estatística auxilia 
na compreensão das inter-relações dentre 
as variáveis, evidenciando as ligações en-
tre elas por meio de fatores (HAIR et al., 
2009). Tal modalidade de análise caracteri-
za-se por ser uma técnica multivariada, que 
objetiva descobrir uma quantidade relati-
vamente pequena de fatores em comum, 
os quais possam explicar as relações em 
um conjunto maior de indicadores inter-
-relacionados (FÁVERO et al., 2009). Para 
extração dos fatores utilizou-se o método 
de componentes principais, o qual carac-
teriza-se por propiciar maior facilidade ao 
visualizar e interpretar os dados, além de 
ser sugerido por Hair et al. (2009).

Os indicadores com comunalidades 
abaixo de 0,50 foram excluídos, realizando-
-se nova rodagem dos dados. Para a variân-
cia total explicada de cada fator, os índices 

devem ser superiores a 60%. Referente ao 
critério de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), o 
qual indica a adequada utilização dos dados 
para a AFE, os valores aceitáveis perpetuam 
entre 0,5 e 1, sendo quando mais próxi-
mo de 1 melhor. Referente a confiabilidade 
mediante o Alpha de Cronbach (α), índices 
acima de 0,70 são aceitáveis. Estes pressu-
postos da AFE foram atendidos conforme 
sugerido por Hair et al. (2009).

ANÁLISE DOS DADOS
A amostra da pesquisa compreendeu 

126 servidores, destes 55 (43,65%) estão 
vinculados a FURG e os outros 71 (56,35%) 
à UFPel. O tamanho da amostra encontra-
-se adequado para a realização da AFE, pois 
é desejável que seu tamanho seja superior 
em cinco vezes quanto ao número de in-
dicadores (HAIR et al., 2009). Relativo à 
ocupação dos respondentes, aproximada-
mente 62% são docentes; os demais são 
Técnicos Administrativos. A média de tem-
po de atuação na instituição corresponde a 
nove anos, com amplitude de cinco meses 
a 39 anos. 

As estatísticas de cunho descritivo, como 
a média por instituição, o desvio padrão para 
ambas e, a média geral, relativas às dimen-
sões da Orientação Empreendedora nas 
duas instituições, são observadas na Tabela 
1. Ressalta-se que dos 24 indicadores, oito 
foram excluídos na validação da escala e os 
devidos detalhes encontram-se na discussão 
de cada dimensão, sendo assim, a Tabela 1 
somente os 16 itens validados.

Conforme a Tabela 1, tem-se maior in-
tensidade de todas as dimensões na FURG 
em comparação a UFPel, mas há semelhan-
ça entre as duas universidades, nas quais a 
ordem de presença das dimensões consis-
te em igual forma: Proatividade; Agressivi-
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dade Competitiva; Autonomia; Assunção 
de Riscos e; Comportamento Inovador, em 
classificação decrescente. Devido a esta si-
milaridade, optou-se por abordar as duas 
universidades juntas nas AFE.

A ordem de intensidade das dimen-
sões da OE encontrada nas IES da região 
Sul diferencia-se das IES que compunham 
a amostra de Lima et al (2018), na região 
Nordeste. Na investigação dos autores, en-
controu-se maiores níveis de Autonomia, 
Proatividade, Agressividade Competitiva, 
Comportamento Inovador e Assunção de 
Riscos. Desta maneira, evidencia-se maior 
presença da Proatividade nas IES da região 
Sul e maior Autonomia nas da região Nor-
deste. De forma oposta, a dimensão menos 
presente, na região Sul, foi o Comporta-
mento Inovador, enquanto na região Nor-
deste a Assunção de Riscos.

Acerca das AFE das dimensões da Orien-
tação Empreendedora, estas encontram-se 

na sequência. Na Tabela 2, expõem-se os 
seis indicadores que compõem o constru-
to comportamento inovador. Relativo às 
comunalidades, as assertivas quatro e seis 
apresentaram baixos índices e desta forma 
foram excluídas, ocasionando em nova ro-
dagem dos dados. De forma similar, na pes-
quisa de Lima et al. (2018), o item sobre a 
utilização de fontes externas de recursos 
para a inovação (assertiva 4) apresentou 
baixa comunalidade tanto da Universidade 
como do Instituto Federal. Com base nes-
te indício, denota-se essa fragilidade nas IES 
públicas, pois o indicador em questão pouco 
se correlaciona com os demais do constru-
to. Para a presente pesquisa, a proposição 
de ideias inovadoras permeia pelo mesmo 
caso da sentença anterior, não se relaciona-
do na dimensão comportamento inovador.

Os quatro indicadores validados no 
construto representam 64,23% da variân-
cia total explicada na dimensão comporta-

TABELA 1 – Estatística Descritiva

Dimensões da 
OE nas IES

Comportamento 
Inovador

Assunção de 
Risco Proatividade Autonomia Agressividade 

Competitiva
FURG UFPel FURG UFPel FURG UFPel FURG UFPel FURG UFPel

Média por IES 3,02 2,94 3,15 3,02 3,39 3,36 3,26 3,04 3,34 3,22

Média geral 2,98 3,08 3,37 3,14 3,27

Desvio-Padrão 1,11 1,16 1,22 1,20 1,28 1,11 1,20 1,22 1,17 1,16

Fonte: Dados da pesquisa.

TABELA 2 – Comportamento Inovador
Comportamento Inovador α = 0,814

1 Os gestores incentivam a liderança competitiva e inovações, dedicando recursos materiais e 
financeiros para tal. 0,826

2 Os gestores incentivam atitudes originais e de experimentação para resolução de problemas. 0,811

3 A instituição inova em processos (administrativos, produção, mercado), dando preferência a 
projetar seus próprios processos e métodos de atuação. 0,784

4 A instituição utiliza fontes externas de recursos financeiros para inovação. b.c.

5 Os setores de coordenação dedicam-se à apreciação de atividades inovativas. 0,784

6 O servidor consegue propor ideias novas em seu ambiente de trabalho. b.c

KMO = 0,777*                                                          Eigenvalue = 2,57                            Variância = 64,23%

Nota: α = Alpha de Cronbach. b.c. = baixa comunalidade. * = 0,000 sig.
Fonte: Dados da pesquisa.
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mento inovador. A maior representativida-
de deste fator concentra-se no incentivo 
à liderança competitiva, inovações e ati-
tudes originais para a resolução de pro-
blemas, corroborando com os achados 
de Lima et al. (2018). Essas evidências de 
criatividade nas IES públicas incentivam a 
criação e geração de procedimentos ino-
vadores e dinâmicos, os quais refletem 
em maiores facilidades e praticidades ao 
usuário que frequenta e utiliza este meio 
(KOLLMANN; STÖCKMANN, 2014). Tam-
bém, pode estar alinhado a um resultado 
de disponibilização de serviços e/ proce-
dimentos (COVIN; WALES, 2019; WALES; 
WIKLUND; McKELVIE, 2015).

No entanto, a dimensão Comportamen-
to Inovador foi a que apresentou menor 
intensidade. Na pesquisa de Lima et al. 
(2018), foi a segunda menos presente, cor-
roborando com a assertiva de pouca pre-
sença da mesma. Essa evidência era espe-
rada e vai ao encontro do argumento de 
Bernier e Hafsi (2007), no qual o empre-
endedorismo no setor público possui di-
versas barreiras que dificultam o processo 
inovador, devido à pouca flexibilidade nas 
atividades exercidas.

O construto referente a Assunção de 
Riscos apresentou dois indicadores com 
baixas comunalidades. Similarmente ao es-
tudo de Lima et al. (2018), a variável sobre 

atitudes ousadas para alcançar os objetivos 
da organização não demonstrou coesão 
com as demais. Além desta, a existência de 
preocupação com a mensuração dos riscos 
não possuía relação com os demais itens. 
Na sequência evidencia-se a Tabela 3, com 
dados neste ínterim.

O indicador relativo às situações de in-
certezas, nas quais as universidades adotam 
posturas arrojadas e agressivas para explo-
rar potenciais oportunidades, apresentou a 
maior carga fatorial, seguido pela propen-
são de aprovação de projetos arriscados e 
a cautela a assumir riscos calculados. Inicia-
tivas como essas evidenciam o almejo das 
instituições no retorno social e/ou econô-
mico (LUMPKIN et al., 2013).

Após o Comportamento Inovador, a 
Assunção de Riscos foi a dimensão com 
menores intensidades, sendo que para a 
amostra de Lima et al. (2018), foi o me-
nos representativo. Esse achado corrobora 
com a exposição de um dos respondentes, 
mediante seguinte afirmativa no campo de 
sugestões e recomendações ao final do 
questionário: “[...] devemos seguir a lei, o 
nosso foco não é somente no resultado e 
sim no processo, pois não podemos ter er-
ros e temos prazos a cumprir”. Desta ma-
neira, percebe-se a falta de incentivo para 
a promoção de potenciais atividades que 
inerentemente envolvam riscos (MILLER, 

TABELA 3 – Assunção de Riscos
Assunção de Riscos α = 0,763

7 Os gestores têm propensão a aprovar projetos mais arriscados (com foco em resultados). 0,821

8 Devido à natureza do ambiente, uma atitude ousada é necessária para alcançar os objetivos da organização. b.c.

9 A instituição tende a assumir riscos calculados 0,805

10 Há preocupação com a mensuração dos riscos. b.c.

11 Diante de situações de tomada de decisão que envolve incerteza, a organização adota uma postura arroja-
da e agressiva com o objetivo de maximizar a probabilidade de explorar oportunidades em potencial. 0,848

KMO = 0,691*    Eigenvalue = 2,04   Variância = 68,02%

Nota: α = Alpha de Cronbach. b.c. = baixa comunalidade. * = 0,000 sig.
Fonte: Dados da pesquisa.
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1983), devido a parâmetros e preferên-
cias delimitadas pelos tomadores de deci-
são em níveis superiores (COVIN; MILER, 
2014; COVIN; WALES, 2019).

No construto da Proatividade, utilizaram-
-se três itens e todos foram validados, dife-
rentemente da pesquisa de Lima et al. (2018), 
na qual a primeira apresentou baixa comuna-
lidade. A Tabela 4 explicita estes indicadores, 
juntamente com informações consonantes 
aos pressupostos para validação.

A variância total explicada foi superior a 
66%, e analisando-se as cargas fatoriais, os 
indicadores relacionados aos servidores es-
tarem atentos e dispostos às necessidades 
do ambiente de trabalho, atuando da me-
lhor forma possível, apresentaram maiores 
representatividades. Mediante estes acha-
dos, denota-se o intuito dos servidores 
na busca por oportunidades de melhoria 
nos procedimentos cotidianos (LUMPKIN; 
DESS, 1996). Esse achado é relevante, pois 
indica que as instituições pesquisadas têm 
equipes preocupadas com a qualidade do 
trabalho desenvolvido.

A proatividade foi a dimensão com maior 
intensidade nas IES estudadas, e a segunda 
para a amostra de Lima et al. (2018). Neste 
ínterim, observa-se que as IES públicas pro-
curam estar se readaptando, no sentido de 
manterem constantes atualizações, promo-
vendo processos facilitadores dentro des-
tas, como o emprego de novas tecnologias, 

procedimentos e serviços (MILLER, 1983). 
Este achado reforça que a capacidade de 
tomada de decisões estratégicas dos servi-
dores está alinhada com os atos de explo-
rar e reconhecer oportunidades antes das 
demais IES (CHO; LEE, 2018).

A única dimensão que apresentou mais 
de um fator, foi a Autonomia. O mesmo fato 
foi encontrado por Lima et al. (2018), o que 
pode vir a sugerir que para as IES públicas, 
este construto apresenta-se diferente das 
demais instituições nas quais investiga-se a 
Orientação Empreendedora. 

Inicialmente, a assertiva 20 apresenta 
baixa comunalidade, sendo excluída. Em 
nova análise, encontraram-se então os dois 
fatores, sendo o segundo, composto pelas 
assertivas 18 e 19, com a menor variância 
total explicada e, sendo assim, foi excluído. 
No caso de Lima et al. (2018), ocorreu o 
inverso: as questões excluídas no presente 
estudo apresentaram maior representati-
vidade e foram escolhidas para compor o 
construto. Maiores detalhes são expressos 
na Tabela 5.

A importância dos servidores no de-
sempenho relativo à identificação e sele-
ção de oportunidades vantajosas para suas 
respectivas universidades, assim como o 
incentivo recebido pelos mesmos para tra-
balharem com liberdade na tomada de de-
cisão, foram demonstrados pelas maiores 
cargas fatoriais e, denotam a relevância para 

TABELA 4 – Proatividade
Proatividade α = 0,750

12 Os gestores têm atitudes eficientes buscando melhorar a qualidade dos serviços prestados pela 
instituição. 0,748

13 O servidor não espera que te ordene o que fazer; está sempre atento às necessidades do seu 
ambiente de trabalho. 0,848

14 O servidor está sempre disposto a realizar seu trabalho da melhor maneira possível. 0,849

KMO = 0,665*                                  Eigenvalue = 2,00    Variância = 66,67%

Nota: = α = Alpha de Cronbach. * = 0,000 sig.
Fonte: Dados da pesquisa.
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a dimensão da Autonomia. Essa liberdade 
e independência dos servidores estimula 
novas criações, no contexto de desenvolvi-
mento e amadurecimento de propostas e/
ou processos (LUMPKIN; DESS, 1996).

A autonomia foi o terceiro construto 
com maior intensidade nas IES pesquisadas, 
sendo o primeiro neste ranking para as IES 
do Nordeste (LIMA et al., 2018). Neste pa-
norama, estes achados demonstram maior 
existência de espírito independente nos 
servidores das IES públicas do Nordeste em 
comparação com as do Sul. Conforme Lee 
e Peterson (2000), maiores intensidades de 
autonomia podem vir a caracterizar-se pela 
propensão de novas iniciativas no contexto 
institucional, deste modo, podendo ser um 
facilitador na desenvoltura dos processos 
internos das instituições, e assim, promover 
melhores desempenhos nas IES em questão 
(McKENNY et al., 2018).

Por última dimensão, exposta na Tabela 
6, discorre-se sobre a Agressividade Com-
petitiva. Compõe-se por quatro variáveis, 
contudo, uma obteve baixa comunalidade 
e, neste sentido, por não apresentar coe-
são com as demais, foi excluída. Este indi-
cador foi excluso, expondo consonância a 
pesquisa de Lima et al. (2018), no qual tam-
bém apresentou o problema no que tange 
à comunalidade.

As tomadas de decisões institucionais 
com foco no resultado, assim como estas 
e as demais atividades serem realizadas 
para a satisfação dos usuários, foram os 
aspectos com maior representação dentre 
a dimensão. Essas características são dis-
postas na reação diante de demandas pre-
existentes, demonstrando a propensão das 
IES para tais situações (LUMPKIN; DESS, 
1996), além de buscar melhores desempe-
nhos (McKENNY et al., 2018).

TABELA 5 – Autonomia

Autonomia α = 
0,724

15 A instituição incentiva os servidores a trabalharem com liberdade para tomar decisão. 0,820

16 Os servidores desempenham um papel importante na identificação e seleção de oportunidades vantajosas 
para a instituição. 0,853

17 Existem práticas estabelecidas para o desenvolvimento do comportamento empreendedor na organização. 0,734

18 Os gestores são líderes autocráticos (autoritários). f.p.r

19 Decisões importantes estão centralizadas na pessoa do chefe. f.p.r

20 O servidor tem liberdade para tomar decisões que podem afetar seu ambiente de trabalho. b.c.

KMO = 0,651*    Eigenvalue = 1,94    Variância = 64,62%

Nota: α = Alpha de Cronbach. b.c. = baixa comunalidade. f. p. r. = fator pouco representativo. * = 0,000 sig.
Fonte: Dados da pesquisa. 

TABELA 6 – Agressividade Competitiva
Agressividade Competitiva α = 0,763

21 Os gestores consideram ações ativas em marketing importantes para a organização (imagem institucional, 
produtos e serviços etc.). b.c.

22 O servidor é estimulado a prestar seu serviço com a melhor qualidade possível. 0,781

23 As decisões institucionais são tomadas com foco no resultado. 0,873

24 As atividades institucionais são realizadas com orientação voltada para a satisfação do usuário (cliente). 0,815

KMO = 0,655*    Eigenvalue = 2,04    Variância = 67,90%

Nota: α = Alpha de Cronbach. b.c. = baixa comunalidade. * = 0,000 sig.
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Nas IES da região Sul, a agressividade 
competitiva foi a dimensão com a segun-
da maior intensidade, enquanto no âmbi-
to da região Nordeste, foi a terceira. Isto 
demonstra preocupação mediana no que 
concerne à capacidade destas instituições 
na competição por mercado (LUMPKIN; 
DESS, 2001). Apesar das significativas dife-
renças entre as esferas privadas e públicas, 
ambas sentem a necessidade de busca por 
maior representatividade e/ou relevância 
no mercado, contextos, setores e cenários 
em que são atuantes (DORNELAS, 2003).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente investigação objetivou veri-

ficar a intensidade da Orientação Empre-
endedora de duas Instituições públicas de 
Ensino Superior do Sul do País. Para tanto, 
obteve-se uma amostra de 126 responden-
tes, dos quais a maioria exercia atividades de 
docência nas suas respectivas universidades.

Os achados encontrados mediante a 
análise da estatística descritiva, evidencia-
ram as dimensões que apresentaram as 
maiores intensidades, que em ordem de-
crescente são: Proatividade; Agressividade 
Competitiva; Autonomia; Assunção de Ris-
cos e; Comportamento Inovador, diferen-
temente da pesquisa de Lima et al. (2018), 
o qual encontrou maior presença na Au-
tonomia e menor na Assunção de Riscos. 
Estes indícios demonstram diferenças na 
Orientação Empreendedora entre IES pú-
blicas da região Sul e Nordeste.

A Proatividade foi o construto com 
maior representatividade na região Sul, e 
segundo na região Nordeste, evidenciando 
que os servidores das IES públicas tendem 
a promover mudanças no intuito de facili-
tarem processos dentro das universidades 
(COVIN; WALES, 2019; LUMPKIN; DESS, 

1996). A Agressividade Competitiva mos-
trou-se mais presente nas IES públicas da 
região Sul em comparação à região Nor-
deste. Esta percepção está inerentemente 
ligada a preocupação destas universida-
des em buscarem maior reconhecimento 
no setor em que atuam (CHO; LEE, 2018; 
LUMPKIN; DESS, 2001).

A Autonomia foi a terceira dimensão na 
escala da intensidade nas IES públicas da re-
gião Sul, enquanto foi mais presente no âm-
bito da região Nordeste (LIMA et al., 2018). 
Desta maneira, percebe-se maiores atitudes 
independentes nos servidores das IES da re-
gião Nordeste, o que pode ser refletido em 
potenciais iniciativas nas instituições, resul-
tando em readequações de procedimentos, 
visando maior agilidade e facilidade (LEE; 
PETERSON, 2000), além de melhor desem-
penho (McKENNY et al., 2018).

As dimensões Comportamento Inova-
dor e Assunção de Riscos foram as que ob-
tiveram menores intensidades tanto para a 
região Sul como a Nordeste (LIMA et al., 
2018). Sendo assim, denota-se a dificulda-
de de inovação nas IES públicas, justificada 
pelas atividades e operações com pouca 
flexibilidade (BERNIER; HAFSI, 2007; CI-
NAR; TROTT; SIMMS 2019), assim como 
a carência de incentivo na promoção de 
potenciais atividades que estejam atreladas 
a elevados riscos (COVIN; WALES, 2019; 
MILLER, 1983). 

Os achados da investigação contribuem 
nas discussões sobre as dimensões da Orien-
tação Empreendedora no setor público, es-
pecificamente nas IES públicas. Notaram-se 
características divergentes na comparação 
das IES da região Sul com a Nordeste, assim 
como de ambas para demais organizações 
privadas. Quanto aos construtos Autono-
mia, Agressividade Competitiva e Proativi-
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dade, encontrou-se intensidades medianas 
nas IES públicas, porém acerca da Assunção 
de Riscos e do Comportamento Inovador, 
constatou-se pouca presença destes.

Por meio desta investigação, juntamen-
te com a de Lima et al. (2018), alguns as-
pectos quanto aos indicadores das dimen-
sões foram observados de forma similar. 
Estes indicativos podem demonstrar que 
algumas variáveis normalmente utilizadas 
para mensuração da Orientação Empre-
endedora não sejam adequadas para as 
IES públicas, devido às suas peculiarida-
des em relação às demais organizações 
atuantes no mercado (FILIONAR, 2004). 
A exemplo disso, referente à dimensão 

Autonomia, a criação de dois fatores em 
ambas as pesquisas demonstra a fragilida-
de do construto em relação ao público 
em questão. Para futuras pesquisas, este 
aspecto deve ser analisado na elaboração 
do instrumento de coleta de dados.

Além dos cuidados relativos ao instrumen-
to, sugere-se a investigação da Orientação 
Empreendedora em IES públicas de outras 
regiões. Outra possibilidade, seria o estudo 
em IES privadas, a fim de evidenciar a relação 
entre essas instituições que compõe o mes-
mo setor. Como limitação, denota-se a baixa 
participação dos servidores que compunham 
a população, assim como o viés talvez não te-
nha sido totalmente eliminado. 
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